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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por MARLY RIBEIRO 
BARBOSA FERNANDES, com fulcro no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 

Nas razões do apelo especial, a defesa alega violação do art. 33, caput, e § 
4º da Lei 11.343/06, dos arts. 33, § 2º e 3º, 59 e 68, do Código Penal.

Alega que o acórdão impugnado "carece de fundamentação idônea no 
tocante à avaliação das circunstâncias, cometendo o vício do chamado "error in 
judicando", porque considerara/manteve prejudicial (sem o ser) a seguinte circunstância 
judicial: culpabilidade." (e-STJ, fl. 236)

Aduz que "os fundamentos apresentados na sentença, bem como os 
confirmados pelo voto/acórdão, não merecem prosperar, visto que as referidas 
justificativas são inerentes ao tipo penal, o que impossibilita o entendimento da 
culpabilidade como sendo desfavorável no presente caso." (e-STJ, fl. 237)

Argumenta que "a recorrente é primária, de bons antecedentes e não 
integra organização criminosa, devendo a pena fixada na sentença ser redimensionada 
para que seja observada a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, §4º 
da Lei 11.343/06, com a redução da pena em seu grau máximo (2/3)." (e-STJ, fl. 239)

Sustenta que "o acórdão ora vergastado faz jus à mudança também no 
tocante ao regime de cumprimento de pena, sendo imprescindível aplicar um regime de 
cumprimento menos severo." (e-STJ, fl. 242)

Requer, assim, a redução da pena-base, a aplicação da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, em seu grau máximo, bem como a 
alteração do regime prisional para o inicial aberto com a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ, fls. 277-281).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

recurso especial (e-STJ, fls. 301-302).
É o relatório.
Decido.
No tocante à pena-base, o acórdão recorrido encontra-se fundamentado 

nos seguintes termos:

"A dosagem da reprimenda efetuada pelo Juízo sentenciante, na 1ª 
fase da dosimetria, por ocasião da análise das circunstâncias do art. 
59, “caput”, do CP, se deu da seguinte forma:
“a. CULPABILIDADE: segundo Ricardo Augusto Schmitt, "a 
circunstância em questão se revela como sendo um juízo de 
reprovação que recai sobre o agente imputável que praticou o fato 
ilícito de forma consciente, cuja conduta podia não praticá-la ou 
evitá-la, se quisesse, desde que tivesse atendo aos apelos da norma 
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penal. E o grau de censura da ação ou omissão do réu que deve ser 
valorada a partir da existência de um plus de reprovação social de 
sua conduta. Está ligada a intensidade do dolo ou o grau de culpa do 
agente, as quais devem ser graduadas no caso concreto, com vistas a 
melhor adequação da pena-base. Nesse diapasão, quanto mais 
reprovável a conduta, maior será a pena na primeira etapa da 
dosimetria da pena, ao tempo em que quanto menos reprovável a 
conduta, a pena mais se aproximará do mínimo legal previsto em 
abstrato pelo tipo" 6. Partindo das considerações do autor 
supracitado, é possível constatar claramente que o crime de tráfico 
de drogas é altamente reprovável pela sociedade, gerando efeitos 
altaamente nocivos ao corpo social, mormente porque os efeitos 
deletérios dessa infração penal transcende ao dano à saúde do 
próprio usuário, indo à própria perturbação da ordem social, uma vez 
que, como é cediço, o tráfico de drogas fomenta a prática de outros 
delitos contra o patrimônio, tendo em vista que, no afã de saciar seu 
vício, o usuário passa a praticar crimes diversos contra o patrimônio, 
tais como furtos, roubos extorsões e até mesmo o extremado 
latrocínio. Ademais, o acusado perpetrou o delito no interior de 
sua própria residência, na presença da convivente e de seus 
filhos, o que denota a extrema reprovação do meio social, 
notadamente na pacata e interiorana Figueirópolis - 
circunstância judicial desfavorável ao agente, motivo pelo qual 
aumento a pena em 06 (seis) meses de reclusão, e 50 (cinquenta) 
dias-multa; 
[...]
Assim, considerando que a pena mínima prevista no art. 33 caput da 
Lei n. 11.343/06 é de 5 (cinco) anos de reclusão; bem como a 
existência de uma única circunstância judicial desfavorável ao réu 
(culpabilidade), reduzo a pena-base do apelante para 5 (cinco) anos e 
6 (seis) de reclusão e 500 (quinhentos) dias multa." (e-STJ, fls. 
194-197; sem grifos no original)

A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes 
Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria.

Adotado o sistema trifásico pelo legislador pátrio, na primeira etapa do 
cálculo, a pena-base será fixada conforme a análise das circunstâncias do art. 59 do 
Código Penal. Tratando-se de condenado por delitos previstos na Lei de Drogas, o art. 42 
da referida norma estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a 
natureza da droga, assim como a personalidade e a conduta social do agente sobre as 
demais elencadas no art. 59 do Código Penal.

Na hipótese, o Tribunal de origem manteve a análise desfavorável da 
culpabilidade ("perpetrou o delito no interior de sua própria residência, na presença da 
convivente e de seus filhos, o que denota a extrema reprovação do meio social, 
notadamente na pacata e interiorana Figueirópolis", e-STJ, fls. 195-196) para exacerbar a 
pena-base da recorrente em 6 meses de reclusão.

Tendo sido indicados elementos válidos para a majoração da reprimenda 
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básica, não se identifica a alegada contrariedade do art. 59 do CP, sobretudo quando tais 
circunstâncias foram elencadas legalmente como preponderantes, e as penas máxima e 
mínima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas são de 5 a 15 anos de 
reclusão. 

Nesse sentido:

"REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE  FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. ELEVADA QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. POSSIBILIDADE. 
AUMENTO PROPORCIONAL.
1. Na fixação da pena-base de crimes previstos na Lei n. 
11.343/2006, como ocorre na espécie, deve-se considerar, com 
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade 
e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42 da 
Lei de Drogas.
2. Na espécie, a reprimenda de piso acima do mínimo legal, em 
razão da natureza e a excessiva quantidade do estupefaciente 
apreendido, encontra-se devidamente justificada e proporcional às 
especificidades do caso versado.
[...]
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 585.375/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017);

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO NA FORMA TENTADA. (I) 
DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEMENTOS CONCRETOS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. (II) PATAMAR DE 
REDUÇÃO PELA TENTATIVA. AVANÇADO ITINERÁRIO 
EXECUTIVO PERCORRIDO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. 1
[...]
2. Na espécie, o magistrado sentenciante afirmou ser acentuada a 
culpabilidade do paciente, tendo em vista que o crime foi perpetrado 
na presença dos filhos menores e da namorada da vítima, situação 
que, realmente, evidencia menosprezo especial ao bem jurídico 
tutelado pela norma, espelhando maior desvalor do comportamento 
do agente. Sendo assim, adequada a fundamentação apresentada na 
origem e razoável a exasperação da pena-base. Precedentes.
3. O magistrado sentenciante também considerou desfavoráveis as 
consequências do crime, porquanto a vítima necessitou submeter-se a 
tratamento médico, sofrendo sequelas que afetaram sua capacidade 
laborativa e que permanecem até os dias atuais. De fato, a gravidade 
das consequências do delito, evidenciada pelas sequelas decorrentes 
das facadas desferidas pelo paciente, permanecendo o ofendido 
afastado de sua atividade laborativa até os dias atuais, demonstra 
uma maior reprovabilidade do comportamento, extrapolando o 
resultado inerente ao tipo incriminador. Precedentes.
4. Cumpre registrar, acerca do assunto, que os "ferimentos ou 
sequelas não são inerentes à figura tentada do homicídio, até porque 
é possível haver tentativa branca ou incruenta. Portanto, no caso em 
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tela, o aumento da pena-base, sob o título de consequência do crime, 
é corolário do princípio da individualização da pena" (HC 
318.814/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/10/2016, DJe 08/11/2016).
5. No que concerne à fração de diminuição de pena, aplicada em 
razão do reconhecimento da tentativa, esclareceu o Tribunal de 
Justiça que o crime se aproximou da consumação, porquanto o 
acusado desferiu facadas no abdômen do ofendido, região vital, 
exaurindo todos os atos executivos postos a sua disposição, somente 
não alcançando seu intento por circunstâncias alheias a sua vontade - 
fuga da vítima do local e imediato atendimento e tratamento médico. 
Desse modo, diante do iter criminis percorrido, suficientemente 
fundamentada a opção pela fração mínima de redução. Precedentes.
6. Habeas corpus denegado."
(HC 353.551/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 
13/06/2017)

Por outro lado, no caso, o Tribunal de origem manteve a minorante do § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 na fração de 1/6, sob os seguintes fundamentos:

"Na segunda fase da dosimetria mantenho a atenuante da confissão 
espontânea utilizada para atenuar a pena em 6 (seis) meses e 50 
(cinquenta) dias multa e fixo a pena em 5 (cinco) anos de reclusão e 
450 (quatrocentos e cinquenta dias multa) Na terceira fase, não há 
circunstâncias especiais de aumento da pena, mas há circunstância 
que reduz a pena, qual seja, o tráfico privilegiado. O juiz respeitou os 
limites legais previstos (de 1/6 a 2/3), bem como apontou a 
motivação suficiente para justificar a redução, levando-se em conta a 
quantidade de droga apreendida (29,26g) e a natureza 
(erythroxylum coca), tendo elegido o percentual de 1/6 como o 
mais adequado e suficiente para a prevenção e repressão do crime.
Assim, mantenho a redução no patamar mínimo de 1/6, fixado na 
sentença."  (e-STJ, fl. 197; sem grifos no original)

A teor do disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, para que incida a 
causa especial de diminuição de pena aos condenados pelo delito de tráfico de drogas, é 
necessário que o agente seja reconhecidamente primário, ostente bons antecedentes e não 
se dedique a atividades criminosas ou integre organização criminosa. 

O entendimento desta Corte é de que a mencionada norma legal tem como 
objetivo beneficiar, apenas, pequenos e eventuais traficantes, não alcançando aqueles que 
fazem do tráfico de drogas um meio de vida. 

Tem-se decidido também que a quantidade de droga e as demais 
circunstâncias do delito do CP devem servir de parâmetro para a definição do quantum 
de redução – de um sexto até dois terços – e para se constatar à dedicação do agente ao 
tráfico de entorpecentes ou de sua participação em organização criminosa, a fim de obstar 
a incidência do referido benefício legal  (AgRg no REsp 1.644.417/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 29/03/2017).

Na hipótese, a Corte estadual decidiu pela aplicação da minorante na 
fração mínima de 1/6, tendo em vista a quantidade e a natureza da droga apreendida em 
poder da recorrente.
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Entretanto, certificada a primariedade e os bons antecedentes da ré, bem 
como a falta de circunstâncias que denotem seu envolvimento habitual em atividade 
criminosa, a recorrente faz jus à incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas no patamar de 1/2, sobretudo quando não é expressiva a quantidade de droga 
apreendida (29,26g gramas de crack).

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
GRANDE VOLUME DA DROGA APREENDIDA. 
UTILIZAÇÃO PARA MODULAR A CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DO ART. 33, § 4º, LEI N. 11.434/2006. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO 
RECOMENDÁVEL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Verifica-se não ter sido dada a correta interpretação aos dispostos 
nos arts. 33 do CP e 42 da Lei de Drogas, pois, embora a pena 
definitiva tenha sido fixada em 2 anos e 6 meses de reclusão e os 
sentenciados sejam primários, o regime semiaberto é o cabível à 
espécie (como o imediatamente mais grave, segundo o quantum da 
sanção aplicada), dada a presença de circunstância prevalecente, 
qual seja, "grande quantidade de droga" apreendida (420,41 g de 
maconha), a qual foi inclusive considerada para modular o quantum 
da causa de diminuição.
2. No caso, utilizada a grande quantidade da droga para justificar a 
escolha da fração da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, no patamar de 1/2, não se recomenda a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela falta do 
atendimento do pressuposto subjetivo (art. 44, III, do CP - 
circunstâncias do crime desfavoráveis).
3. É entendimento pacificado nesta Corte que inexiste bis in idem 
quando a quantidade e a natureza da droga são consideradas para 
afastar a minorante ou modulá-la e, logo depois, no momento da 
fixação do regime de cumprimento inicial da reprimenda.
(Precedentes.) 4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 892.826/MG, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. FRAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. QUANTIDADE E NATUREZA 
DA DROGA APREENDIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Consoante jurisprudência desta Corte, devem ser avaliadas as 
circunstâncias do caso concreto para estabelecer a fração de 
diminuição da pena pela incidência do § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006.
2. Havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante em comento no patamar de 1/2, notadamente na 
quantidade e na natureza do entorpecente apreendido, não há 
contrariedade ao disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
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3. Embora a agravante haja sido condenada a reprimenda inferior a 8 
anos de reclusão, foram apontados elementos concretos e idôneos, - 
notadamente a quantidade e a natureza da droga apreendida - que, 
efetivamente, evidenciam ser o regime inicial fechado o mais 
adequado para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, 
consoante o disposto no § 3º do art. 33 do Código Penal, com 
observância também ao preconizado no art. 42 da Lei de Drogas.
4. Embora a agravante haja sido definitivamente condenada a 
reprimenda inferior a 4 anos de reclusão, entendo que as 
peculiaridades do caso concreto (em especial, a natureza e a 
quantidade de drogas apreendidas) evidenciam, à luz do inciso III do 
art. 44 do Código Penal, que a substituição da sanção reclusiva por 
restritiva de direitos não se mostra uma medida socialmente 
recomendável.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.400.192/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016).

Passo, assim, à readequação da pena. 
Mantidos os demais critérios de individualização da pena utilizados pelo 

Tribunal de origem, na primeira fase, a pena se inicia em 5 anos e 6 meses de reclusão. 
Na segunda etapa, mantenho a atenuante da confissão espontânea, restando a pena em 5 
anos de reclusão e 500 dias-multa. Por fim, reduzo-a na fração de 1/2, pela aplicação do 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, tornando-a definitiva em 2 anos e 6 meses 
de reclusão, mais pagamento de 250 dias-multa, diante da ausência de outras 
minorantes/majorantes.

O regime prisional, também, merece alteração.
A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por crimes 

hediondos e os a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração de 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do HC 111.840/ES. 

Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à 
prevenção e reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua 
escolha, atento as diretrizes do art. 33 do Código Penal e, na hipótese de condenado pelo 
crime de tráfico de drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual 
serão consideradas com a preponderância a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal.

In casu, estabelecida a sanção corporal em patamar inferior a 4 anos de 
reclusão, o regime inicial semiaberto é o adequado para a reprovação do delito, diante 
da aferição desfavorável da quantidade e natureza da droga apreendida. 

A propósito, confira-se:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
GRANDE VOLUME DA DROGA APREENDIDA. 
UTILIZAÇÃO PARA MODULAR A CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DO ART. 33, § 4º, LEI N. 11.434/2006. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO 
RECOMENDÁVEL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Verifica-se não ter sido dada a correta interpretação aos 
dispostos nos arts. 33 do CP e 42 da Lei de Drogas, pois, embora 
a pena definitiva tenha sido fixada em 2 anos e 6 meses de 
reclusão e os sentenciados sejam primários, o regime semiaberto 
é o cabível à espécie (como o imediatamente mais grave, segundo 
o quantum da sanção aplicada), dada a presença de circunstância 
prevalecente, qual seja, "grande quantidade de droga" 
apreendida (420,41 g de maconha), a qual foi inclusive 
considerada para modular o quantum da causa de diminuição.
2. No caso, utilizada a grande quantidade da droga para justificar a 
escolha da fração da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, no patamar de 1/2, não se recomenda a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela falta do 
atendimento do pressuposto subjetivo (art. 44, III, do CP - 
circunstâncias do crime desfavoráveis).
3. É entendimento pacificado nesta Corte que inexiste bis in idem 
quando a quantidade e a natureza da droga são consideradas para 
afastar a minorante ou modulá-la e, logo depois, no momento da 
fixação do regime de cumprimento inicial da reprimenda.
(Precedentes.) 
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 892.826/MG, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017).

"PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO  DE  
ENTORPECENTES.  ALTERAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL.  
FIXADO SEMIABERTO.  CONSIDERADO NATUREZA, 
QUANTIDADE DA DROGA. SUBSTITUIÇÃO DA  PENA  POR  
RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO RECOMENDÁVEL. 
AGRAVOS NÃO PROVIDOS.
1.  Na  hipótese,  verifica-se ter sido dada a correta interpretação aos 
dispostos no art. 33 do CP e 42 da Lei de Drogas, pois, embora a 
pena  definitiva tenha sido fixada em 3 anos e 4 meses de reclusão e 
a  recorrente  seja  primária,  o  regime  semiaberto  é o cabível à 
espécie,  dada  a presença de circunstância prevalecente, qual seja, 
"quantidade  e  natureza  da  droga"  apreendida - 1.190 (um quilo e 
cento e noventa gramas) de cocaína.
2.  Não  se  mostra  socialmente recomendável a substituição da 
pena privativa  de liberdade por restritiva de direitos, tendo em vista 
a natureza  e  a quantidade da droga apreendida, que denotam 
contornos de maior gravidade ao tráfico ilícito de drogas.
3. Agravos regimentais não providos."
(AgRg no AREsp 677.469/MS, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 24/02/2017).

No que tange ao pedido de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, o inconformismo da recorrente não merece prosperar.

Vale lembrar que a Suprema Corte, na análise do HC 97.256/RS, também 
reconheceu a inconstitucionalidade das expressões contidas no art. 44 e no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, que vedavam a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos aos condenados por crime de tráfico de entorpecentes. Tendo sido, 
inclusive, esses trechos suprimidos da norma legal por meio da edição da Resolução n. 
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5/2012 do Senado Federal. 
Portanto, desde que preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código 

Penal, não há qualquer óbice à concessão da permuta legal aos sentenciados pelo delito 
de tráfico de drogas.

Na hipótese, utilizada a quantidade e a natureza da droga para justificar a 
escolha da fração da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no patamar de 1/2, 
não se recomenda a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
pela falta do atendimento do pressuposto subjetivo (art. 44, III, do CP - circunstâncias do 
crime desfavoráveis).

Sobre o tema, o seguinte julgado:

"RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO 
DO REDUTOR. NATUREZA DA DROGA. REGIME INICIAL. 
FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem considerou devida a incidência da fração de 
1/2, em razão da natureza e da quantidade de drogas apreendidas, de 
modo que, havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante em comento na fração de metade, deve ser mantido 
inalterado o quantum de redução, máxime porque referidos elementos 
não foram sopesados para fins de exasperação da pena-base.
3. Em razão da natureza da droga apreendida - dotada de alto poder 
viciante -, o regime inicial semiaberto é, efetivamente, o que se 
mostra o mais adequado para a prevenção e a repressão do delito 
perpetrado, nos termos do art. 33, § 3º, do Código Penal e do disposto 
no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
4. Conquanto o recorrente haja sido condenado a reprimenda inferior 
a 4 anos de reclusão, as peculiaridades do caso concreto (em 
especial, a natureza da droga apreendida) evidenciam, à luz do inciso 
III do art. 44 do Código Penal, que a substituição da sanção reclusiva 
por restritiva de direitos não se mostra uma medida socialmente 
recomendável.
5. Recurso especial parcialmente provido, apenas para fixar ao 
recorrente o regime inicial semiaberto de cumprimento de pena."
(REsp 1558390/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016).

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, do RISTJ, dou 
parcial provimento ao recurso especial para aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 na fração de 1/2, resultando a pena final da recorrente em 2 anos e 6 meses 
de reclusão, mais pagamento de 250 dias-multa, bem como para estabelecer o regime 
inicial semiaberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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